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ESTADO DO CEARA

Município de Limoeiro do Norte
Prefeilura do Município

TERMO DE REFERÊNCN

í. DO OBJEO: CONTRATAÇÃo DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS DE

ASSESSORTA E CONSULTORIA NA ÁREA CONTABILIDADE PUBLICA, COM O OBJETIVO

DEATENDERASDEMANDASDASDIVERSASUNIDADESADMINISTRATIVAS
lSeCneienrns/AUTAReUtAS) DO MUNTCÍP;O DE L1MOEIRO DO NORTE - CEARA.

2. DA JUSTIFICATIVA: A contratação dos serviços técnicos especializados de assessoria e

consultoria na área de contabilidade pública paÍa átender as demandas das diversas unidades

ãárinittrátir"r (secretarias/autarquias) do municipio de Limoeiro do Norte - ceara é

-piáiãi^Jirài pàra garantir a coÍreta gestáo dos recursos públicos, a conformidade com as

áxigencias legais e Jtransparência na ãdministração financeira. A ausência de suporte técnico

õrãfin.ãão po:de comprometer à qualidade das pre;tações de contas, a eficácia na aplicação dos

recursos.
É Lãm 

"tarera 
que vislumbramos a necessidade da presença de uma Assessoria e Consultoria

õo*auir junto as unidades administrativas da PreÍeitura Municipal 99-!1":'I",^11111!; 
q'"

áúáãã d"t"n.i"r as finanças, sarantindo que os recursos seia.m 11o91-093-1e-i?Im:,:'iclente'
q'rãã ã*Éãrçao orçamentáiia' fi"nànceira e patrimonial seia regisÍada tol?]?t!"1"--1fm disso

A Assessoria Contábil é necessária na elat,)ração de ielatórios financeiros e orçamentários'

fornecendo informações i.portãntái fàra tornadã de decisões. Também pode ser necessário

pãriúãrrntit 
"onformidade 

com as leis fiscais e regulamentações governamentais'

A contabilidade governamental está sujeita a regulamentações específicas e requer

conformidade com normas 
"onianãi" 

e filc]:is estabélecidas. Um contador com expertise

;;;"g; que todos os registros conté beis e-:tejlm em conformidade com essas

reguámentações, evitando assim problemas legais e fiscais 
.

Assim, é essencial p"r. g"iàn.i as Íinar.ias das unidâdes administrativas da Prefeitura

ffi;i;iú aãLimoeird oo xãrtã, inctuindo o registro de receitas e despesas, e a garantia de que

;;;;üü sejam utilizados de'Íorma eficien:J e transparente' sal'l!" 9-u" l:t:- tt^PTl?:":
nnanceir"s esiejam em conformidade com as leis e regulamentações loc€is, estaduals e

Íederais. lsso inclui o pagamento correto le impostos' taxas e a observância de normas

""niaUãi. 
pàp.rar relatóãos Rnànceiros precisos e oportunos, que fornecem informações

;;;;;;É ôaià a tomaoa o" a".iioã" pelos gestores púbticos e para a prestaçáo de contas à

comunidade
Em suma, embora seja possível um Órgáo púb lico funcionar sem um contador preparado, fazê-lo

seria imprudente e Prejudicial. Assim desemltenha um paPel crucial na gêstão financeira e na

governança de qualquer organização, incluintl: entidades governamentais, e sua ausência Pode

Évar a uma série de Pro blemas e riscos

A contrataçã o pretendida, revela a necesll i(lade de escolha de prestação de serviço em

Contabilidade Pública, dotado de notória espec ializaçâo, a ser inq uestionável e inequivocamente

demonstrada, não somente através do conheci mento teórico, mas, sobretudo, da qualiíicação

tecnica de que é detentor, construída através da experiência e expertise, de modo a se obter'

cada vez mais, a qualidade e a excelência da:; contas pÚblicas mun icipais, o que se transmud

em lisura, transparência e leg alidade no uso d:,s recursos públicos

3. DA ESPECIFIGACÔES DOS SERVIÇOS:

3.1. Os serviços a serem contemplados com' ob.ieto em referência, sáo os seguintes:

Proceder à execução mensal da escritura «:áo contá bil do CONTRATANTE; emissão de n

de empenho, liquidaçã o e pagamento, de ircordo co m a Lei n. 4.32Ot64 e plano de contas do

Manual de Contabilidade Aplicada ao Seto' Público - MCASP;

Realizar, mensalmente, a conciliação das contas contábeis;

Emitir paÍecer técnico em rêlação aos bâ lancetes de verificaçáo, reformulações, Previsões

orçamentá rias e prestações de contas;
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ESTAD(i DO CEARÁ

Município de Limoeiro do Norte

. Elaborar e apresentar, mensalmente, os bãrancetes contábeis, de acordo com as normas do

Tribunal de Contas do Estado do Ceará - 1í)E-CE;
. Gerar aS informaçóes a Serem enviadas lro SIM - Sistema de lnformações Municipais do

Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE;
. Assessorar a CONTRATANTE na gestão filranceira e orçamentária do órgão;

. participar, quando antecipadamenie convci)ado, de reuniões para prestar esclarecimentos de

natureza contábil que sê fizerem necessáriils;
. Providenciar processo de prestação de cotrtas' da CONTRATANTE;
. lnformar a CONTRATANTE sobre as €,\igências e lnstruções Normativas oriundas do

Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TbE-CE, Receita FedeÍal e Conselho Federal de

Contabilidade;
. Emissão de Balancetes e sua respectivir consolidação, além de Auxilio na PlaniÍicaçáo

Orçamêntária anual e plurianual dos Fundo; Municipais;
. Conciliação e Emissão de todas as peças,iontábeis (balanço patrimonial, balanço financeiro,

apuraçãó de receitas e despesas' variaçõ€5 ativas e passivas;

. Execuçáo Orçamentária e Financeira de Det;pesas;

. Elaboàr, quándo solicitado, planilhas, relatórios e gráficos diversos, referentes às áreas

contábil e financeira;
. Elaborar a proposta das Direkizes orçan :ntárias anuais - LDO, nos prazos Íixados pelA

legislaçáo;
. Elaborar a proposta oÍçamêntária anual, br:m como a sua reformulação no exercício vigente

(se houver necessidadé), nos prazos fixadrrs pela legislação'

. àmitir os RREO - Relatório Resumidos da iixecuçáo Orçamentária;

. Emitir os RGF - Relatório de Gestão Fiscàl;

. óánsotiOaçao de todos os balancetes das rtnidades gestoras diretas e indiretas e da Câmara

Municipal de emissáo de relatórios;

. Transmissáo de dados do RREO via SICOt{Fl;

. Transmissáo de dados do RGF via SICONrl;

. Elaboração de mensagens e projetos de lei relativos à créditos adicionais;

. Ã.orprnr,"rento da ÉÍogramaiáo Íinance'rae do cronograma mensal de desembolso;

. Êncaminhamento da LOAao TiE em meio informatizado de acordo com o SIM;

. Elaboração do balanço ,nr.i 
"ãnroriororr 

do Município e relatórios alusivos às contas de

Pre turc do Mu to

o de Educaçáo, Conselho do FUNDEB e

governo;
. Ãdequação do balanço geral do Municipio ao padrão PCASP - STN;

: ;Ã;Àr; Ja prográmãçao financeira e do cronograma mensal de desembolso;

:rlã§:ffi f ;§alu.ffi l'::mç*:;:n',1Ti:xui':f ',1,'"oooú|1.1'"'""W
das informações 

"oor" 
*o'iÃnl"çao fin"t''"it" nos termos da Lei no 131/2009;

. Responder a qrri.qr", .ont'rittJix" pe'ls contratantes.' seia por e-mail' seia in loco;

. Assessoria e consurtoria 
'."'i"ã" 

.à. í" Lionrit quatiticaáos para acompanhamento dos j

procedimentos contábeis: 
*- - 

- -,. ^ ,i^^âiê .r^ carnr nirblico brasileiro -
.Alimentaçãodosistemadeinformaçóescontábeisefiscaisdosetorpúblicobrasile- 

êiôõNFi;. termos da portaria no 634/2013 - STN;

. Análise e acompanhamett" iãt'*tpti''tntot oá aplicação dos percentuais mínimos em

. io^õn",,:"":::iH;*i:1';*: do cumprimenro dos rimires constitucionais de apricação em MDE

e FUNDEB;
ó"ãcao O" dados para atender ao Corselh

consLlho da merenda escolar;

óãntoen"i, e conciliação dos saldos bancírrios;
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ESTADO OO C}]ARA

Município de '..imoeiro do Norte
Prefeitun: do Município

. Elaboração e emissão do livro diário e ÂzA r, e,

Elaboração e emissão do livro caixa;

4. DA EQUIPE TÉCNICA:
4.1. A empresa deverá dispor de profissioniris capacitados com capacitação profissional de

nível superioÍ, com foÍmação em Contabili'iade e especialização na área de Contabilidede

Pública ou Gestão Pública, devidamente iltscrito e regular junto à Conselho Regional de

Contabilidade - CRC.
4.2. A empresa deverá dispor de pelo meiros um profissional, não necessariamente com

formação em nível superio;, mas com exl:iÍiência comprovada na área de contabilidade

Pública.
a) A especialização de que trata o iter,r 4.1 acima deverá ser comprovada através dê

certificado emitido por lnstituição de Ensino Superior;
b) o registro e a regularrdade profissicral de que trata o item 4.1 acima deverá ser' 

comprovada através de certidão em.lida pela Conselho Regional de Contabilidade -
CRC;

c) À experiência do profissional de qu. trata o item 4.2 acima deverá ser comprovada
' através de diploma, certificado, i'testado, etc., que comprove a sua. efetiva

participação em cursos, seminári': s ou a prestação de serviços na área de

contabilidade pública.
4.3.Osprofissionaisacimaindicadosdevtrrãocomporoquadropermanente,9?ie,ltP,resa'
seja na condição de sócio, empregado ou ltrestador de serviço Em qualquer das hlpoteses

áqii men"ionàoa deverá ser apre-sentado :r documento legal comprobatório do vínculo do

profissional.

5. DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS A.âEREM CONTEMPLADAS:

5.1.osserviçosserãocontratadospelassel|uintesUnidadesAdministrativas:
. Secreiaria de Administração, Finança{i e Orçamento - SEFIN

. Secretaria Municipal da Educação - SEÍ/lED

o Secretaria Municipal de Saúde - SESA

o Secretaria Municipal de Assistência So':ial - SEMAS

. Secretaria Municipal de Obras e Servi!' )s Públicos - SOSP

. Superintendencia Municipal de Transit': -- SU-TRA^N 
.

. Secretaria Municipal oã 
'oãsen'ot'im 

; nto EconÔmico' Empreendedorismo e Trabalho -

SEDET

6. DAS DOTAçÕLES ORçAMENTÁRIAS f, ELEMENTO DE DESPESA:

6.1, As despesas oriundas o*Ji"t"roio"" contratações correrão por conta das dotaçóes e

elementos àe despesas abaixo especificado§:

UNIDADE ADMINISTRATIVA

Secretaria de Admini straçáo, Finanças e Orçanl.3nto

- SEFIN
Secretaria MuniciPa I da EducaÇão - SEMED

Secretari a Munici de Saúde - SESA

Secretaria Munici de Assistência Social - SEMAS

Secretaria lril

SOSP
únicipal de Ôbras e sewiços PÚblicos -

ntendência Munici de Tran sito - SUTRTIN

Endereço: Rua Cel Antônio Joaquim' 2l2l -( ')ntro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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Prefeitur: do Município

7. DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA: .

7.1. O valor global da despesa, importa na r:uantia de R$ 1,010.000,00 (um milhão e dez mil

reais), para õ período de i2 ldoze; meses, Ícmando-se por base os valores consignados na

propóri, apresentada peta empresa CASP:1 SERVICOS DE CONTABILIDADE PUBLICA E

EMPRESARIAL SS, assim apresentados:

Secretaria Municipal de Desenvolvinlento
Ecônômi

c i ICOS

01

04

DE CONTABILIDADE PÚBLICA, COIVI O OBJETI.'O DE

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA OE

ADiiIINISTRAçÃO, FINANçAS E ORçAMENTO . .SEFIN

CONTRATA DE SERVIÇOS
SSESSORIA TÉCNICA NI ÁREAESPECIALIZADOS EM A

DO I\,IUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORÍE
CONTRATA DE SERVIÇ OS T (:Nlcos

ESPECIALIZADO S EI\,4 ASSESSORIA TÉCNICA NI. ÁREA

DE CONTABILIDA DE PÚBLICA, COM O OBJETI\/O OE

NORTE
CONTRATA DE SERVIÇOS T (;.llCOS

ESPECIALIZAD OS EM ASSESSORIA TÉC NICA NT. ÁREA

óÉ coNreetLtonDE PúBLlcA, co IV! O OBJETIyO DE

ATENDER AS DEN,4ANDAS DA SECR ETARIA DE SIiIJDE -

SESA DO [/UNIC IPIO DE LIMOEIRO DO NORTE.

EoNTRATA DE sERVrÇOS cNtcos

T

T

T

E

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARI,\ DE

EDUCAÇÃO - SEMED DO lvluNlclPlo DE LlMOEllto Do

ESPECIALIZA DOS EM ASSESSORIA TÉC NICA NA ,\REA

DE CONTABIL IDADE PÚBLICA, COM O OBJETI\'] D

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARI/} DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL SEMAS DO MUNICIP.f DE

LIIúOEIRO DO NORTÉ (i\lcos
ESPECIALIZA

NTRATAÇ
DOS EM ASSESSO

RVrÇos
RIA TEC NICA NI. ÁREA

CO DE SE

DE CONTABILIDADE PÚBLICA, COM O OBJETI\'O DE

05 ATE NDER AS DEMANDAS DA SEC RETARIA DE OI:,RAS E

sERVIços PUBLICOS SOSP DO MUNICIPIO DE

Ln40E IRO DO NORTE
T (;Nlcos

C NTRATA DE
ICA NÊ' ÁREA

ESPECIALIZADO S EM ASSES

DE CONTABILIDAD E PÚBLICA, COM O OBJETI\7O DE

ATENDER AS DEúeuoRs DA SUPERINTENÍI NCIA

MUNICIPAL DE TRANSITO . SUTRAN DO MUNICIí 10 DE

L \,40E IRO DO NORTE
(;NICOST

CONTRAT DE SERVIÇ OS

ESPECIALIZAD OS EM ASSESSORIA TÉcNIcA NA iREA

DE CONTABILI DADE PÚBLICA, COI\4 O OBJETIVO DE

ATENDER AS DEMANDAS DA DESENVOLVIIIIINTO

ECONÔMICO, EMPREENDEDORISMO E TRABAI I{O

SEDET DO MUNIC IPIO DE LIMO EIRO DO NORÍE
clllcos

CONTRATA DE SERVTÇ

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA P T.RA A

ELABORA DA LEI OR NTÁRIA ANUALE

ONTRATA DE EMPRESA DE PRESTAD OiA DE

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS ' PARA

ÃO DE À,ENSAGE M E PROJETO DE I ,EI DE

im. 2l2l - ( l:ntro - Limoeiro do Norte - C eaÍé' - CEPI. 62930

3.3.90.39.05

ITEM

02

03

06

07

08

09

VALOR

TOTALUNITUND
QTD

MESES

171 .600,00'14.300,0012

162.000,0013.500,0012MÊS

156.000,0013.000.0012N,4 ÊS

122.400,0010.200,00N,lÊS

120.000,0010.000,00N,4ÊS

90.000,007.500.0012N,4ÊS

108.000,009.000,00

30.000.0030.000,0001SERV

20.000,0020.000,0001SERV

ELABO

Endereço : Rua Cel. Antônio Joaqu
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ESTAD(-} DO CEAR,{
Município de Limoeiro do Norte

I
I

)h1

P itura do Município

CONTRATA DE EMPRESA DE PRESTA DOII\ DE
I)ARA
ODE
AOS

sERVrÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS l

ELABO.RAÇÃO DO BALANÇO ANUAL - PRESTAÇ,}
CONTAS DE GOVERNO, REFERENTE

10

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS DA PREFT,'TURA

MUNICIPAL DE TIMOEIRO DO NORTE, DE ACORD:; COI\,'I

A INSTRUCÃO NORMATIVA DO TRIBUNAL DE C,:)NTAS
DOS MUNíCIOIO NO OZ2O13 DE '19 DE DEZEMEIIO DE

2013, NO SEU ART. 5", INCISOS IAO XXI. O BAIANÇO
ANUAL É ELABORADO SEGUINOO OS PRECEII()S DA

r-Êr-óÉ ntsporuseBtLtDADE FlscAL, ouE PRESS-,PÓES
ACÔES PLANEJADAS E TRANSPARENTES QUE M"NTEM
O EQUILIBRIO OAS CONTAS PÚBLICAS. E DA i-EI DO

ónõÁr',rer.rro, ouE coNTÉM A DlscRlMlNAÇrio DA

REóEITA E DESPESAS DE FORMA A EVIDENI]IAT A
POLíTICA ECONÔMICA.FINANCEIRA E O PROGRI'VA DE

S, DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊÀ};IA DOS CONTRATOS:

8.1. Os contratos serão executados no perícdo de 12 (doze) meses, mntados da datâ de

Àuas respectivas assinaturas e terão sua vigrí;ncia por igual prazo, podendo ser prorrogados

na forma do art. 107 da Lei Federal no 14.13':'121.

9. DO VALOR DOS CONTRATOS E DA TC'TMI DE PAGAMENTO:

ó. t. o, uatores globais dos contratos serã,) deÍinidos com base nos valores constantes da

proposta apresentada.
õ.r. ó. pagamentos serão feitos em 12 (doze) parcelas fixas' mensais e sucessivas'

i"t"r"ni" ' 
a 

-prestação de serviços fixos n.ensais, e os demais serviços os pagamentos

ocorrerão conforme execução dos mesmos; '

í0. DO REAJUSTE DOS PREÇOS:
'10.1. Os preços somente podárão ser real rstados após o período de 12 (doze) meses' a

contardadatadaapresentaÉodasproposiis,combasenavariaçãopercentualacumulâda
i]';;ri;d"-;"b ãnári.", o'o tce-tr71 (lnor :e Geral de preços do Mercado), ou outro

equivalente caso este venha a ser extinto or" substituído

TRABALHO DE GOVERNO
TOTAL

,I1, DAS OBRIGAçOES DA CONTRATAN1 F

1í.1. A CONTRATANTE se obriga a prrrporcionar ao à) CONTRATADO(A) todas as

condiçóes necessánas ao Pleno cumprintanto das obnga@es decorrentes do Termo

Contratual, consoante estabele ce a Lei Fed(1:al no 14.133121;

11 .2. Ftscalizat e acomPanhar a execução cí1 objeto contratual;

1't .3. Comunicar ao(à) CONTRA TADO(A) ;oda e qualquer ocorrência relacionada com a

execução do obieto contratual, diligenciando nos casos que exlgirem providências corretivas

'l '1 .4. Providenciar os Pagamentos ao(à) CONTRATADO(A), à vista das Notas Fiscais

/Faturas devidamente atestadas pelo Setor"

do Norte, conforme o acordado.

12.DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADÀ.

competente da Pre feitura MuniciPal de Limoeiro

/NYaW w
Endereç.o: RuaCel. Antônio Joaquim,212i -Cl! ro - Limo€iro do Norte - ceaÍá - CEP:62930-000

á17 S,

NORMAS VIGENTES DO PAÍS, ESPECIFICAT,IENTE
AQUELAS ADVINDAS DA SECRETARIA DO TE§,OURO

D) OSll(Ei,ll COBR SEtú NT DL oR RET Z oES RD ( )ÇA
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ESTADí-' DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

0rt

Prefeiturt tlo Municípi o

.12,1. Executar o objeto do contrato, dc conformidade com as condições e prazos

estabelecidos neste T;rmo Contratual e na"proposta apresentada, a partir do recebimento

da Ordem de Serviço emitida pela respectivi.r Unidade Administrativa.

12.2. Manter durante toda a duração do clntrato, em compatibilidade com as obrigações

assumiclas, todas as condiçóes de qualificariáo exigidas no processo;

12.3. Providenciar a imediata correçáo das,leficiências e/ou inegularidades aponta.llas pela

CoNTRATANTE, arcando com eventuair prejuízos causados à CoNTRATANTE e/ou

Grceiros, provocados por ineficiência ou inlgularidade cometida por seus empregados e/ou

prepostos envolvidos na execução do objetrlrcontratual;
i Z.+. Or atrasos ocasionadoé por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

nátiti."do o prazo de 48 (quarenta e i:ito) horas e aceito pela respectiva Unidade

Administrativa, não serão considerados cont: inadimplemento contratual'

12.5. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei Federal no 14.11t)121);

iZ.O. R"à"r"t corrigir, remover, reconstruiÍ ou substitulr, às suas expensas'.no total ou em

prrt" 
"á 

prãà Íixa-do pelo fiscal do contrilto, os serviços nos quais se veriíicarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução;

12.7. Não contratai, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidáe, até o ir;rceiro grau, de dirigente do contratante ou do

FiscalouGestordocontrato,nostermoscrartigo43,parágrafoúnico,daLeiFederalno
14.133121,
iz.g. õãruni.ar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acide;te que se veriÍique no local da execução do objeto contratual;

ir.ô. nil permitir a utilização de quatquer :.abalho do menor de dezesseis anos, exceto na

"ãnJiçao 
áe aprendiz para os maiores di, quatoze anos, nem permitir a utilização do

tr"Uãiiro Oo menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre'

í3. DA RESCISÃO CONTRETUAI:
13.1. A rescisão contratual poderá ser:

ai óeterminaoa por ato uniiateral e escrito ,ja CoNTRATANTE, nos casos enumerados nos

iícisos I a lX do art. 137 da Lêi Federal no 1' 133121i .tê 
deüi.oÃ"n.r.i, por acordo entre as partes, )or conciliação' por mediaÉo ou.por comr

;,iJrÉ;G disputas desdé que haja in::resse da 
,Administraçáo, 

reduzida a termo no

piãã"t'* ri.it"tOrio. desde que haja convenii rtcia da Administração;

13.2. Em caso de rescisao- piãvisià nos irrcisos I a lX do arl. 137 da Lei Federal no

14.133121 , sem que nri" árip, Oo CONT;IATADO'. será esta ressarcida dos prejuízos

regulamentares comprovados, quando os h( lversofrido; 
.

i g]ã.-À 
-rei"isao 

contratual de que trata . inciso l. art 137 acarreta as consequencras

piávistas Ão art. 139, incisos l a lll, ambos dir Lei no 14 133121'

14, DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS: .

.14.í. o licitante o, o .ontrriãiá r"à r"spu ,.roilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:
| - dár causa à inexecução parcial do contralc;

ll - dar causa à inexecução parcial do conl 'ato que cause grave dano à Administração'

iLn"iãnrÃãnto dos serviços iúblicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrak);

iú - ãeixar ae entregar a documentaçáo exi11'da para.o certame;

v _ não manter a proport", irrrã ã, di :oriencla de fato superveniente devidamente
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Vl - náo celebrar o contrato ou não entregilr a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validi-rde de sua proposta; 
-

úll - enselar o retardamento da execução : u da entrega do objeto da licitaçáo sem motivo

justificado;
Vf f i - áf rés"ntrr declaração ou documenlâção falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitaçáo ou a exricução do contrato;

lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

X - comportar-se de modo inidÔneo ou com(:ter fraude de qualquer natureza;

Xl - praiicar atos ilícitos com vistas a frustra los objetiv-os-da licitação;

iif - páicar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 201 3.
.14.2- Seráo aplicadas ao responsável pelali infraçóes administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:
| - advertência;
ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ctt contratar'
'14.3- Na apiicação das sançóes serão consilerados:
| - a natureza e a gravidade da infração cont:tida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenua',tes;

lV - os danos que dela provierem para a Ad'ninistração Pública;

V.aimplantaçãoouoaperfeiçoamentoc')programadeintegridade,conformenormase
orientações dos órgãos de controle.
i+J. À-."nçao prãvista no inciso I do caprt! do art. 156 será aplicada exclusivamente pela

iniirçàà ãàriüi.irativa prevista no inciso I clo caput do art. I 55 da Lei no 14.1 33/21 , quando

não ie justiÍicar a imposiÉo de penalidade rnais grave;^

ras. Á'i"nçao prevista áo incisl tt oo caprr do àrt. t,so, catculada na forma do edital ou do

conirato, nat pàOera ser inferior a 0,5% t:';inco décimos por cento) nem 
-superior 

a 30%

[ii"i" pài *.i"1 Jo valor Oo lãntrato licitirdo ou celebrado com contratação direta e será

àpiiàãi, ,o ,"ríonsável poiqualquer das in,rações administrativas previstas no art. í55 da

leino 14j33121,
14.6.Asançãoprevistanoincisocaputdc'art156.seráaplicâdaaoresponsávelpelas
inÍrações administrativas pr"uiáiãnái'inàis:,s lt, 1t, tv, v, vl e Vll do caputdo art. '155 Lei

no 14.j33t21 , quando não se justificar a imt:osição de penalidade mais grave, e impedirá o

resoonsável de ticitar ou 
"oÃtãi"1. 

nà âmbr: dá Administração Pública direta e indirete do

".iã 
t"ããiàii* quaiiver aplicado a sançáo, :elo prazo-máximo de 3 (três) anos'

ia.i. Á ü"ça" prevista no ü;; V do Lp t do àrt 1.56-será aplicada ao responsável,pelas

infrações administrativas p*i.út nãt inci'ros Vlll, lX' X' Xl e Xll do caput do art 155 Lei

^;1Ã1úD1, 
bem como ó"rar inti"ç0". adrninistrativa-s previstas nos incisos ll, lll' lV, V' Vl

" 
vri oã-tãplt oo art 156 que lusiifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

.rnào 
-r"tJrio, 

no § 40 oeste ártigo, 
'e 

inrpedirá o responsável de licitar ou contratar no

ártiiüaã ÀorinistrãÉo puÉrta aiieta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos'

i+.4. n tançào estabelecida no inciso lV ''1o caput do art

urídica e observará as seguintes regra

156 será precedida de análise

de competência exclusiva de
quando ap licada por órgão do Poder'Flxecutivo, será

secretário mun icipal e, quando aPlicad a pc r autarquia ou fundação, será de competência

xclusiva da autoridade máxima da entidad,:,;

14.9. As sançóes previstas nos incisos It lll lV do caput do art. '156 poderáo ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no incisO ll :o caput do art. í56

uim, 2l2l - ( i ntro - Limociro do Norte - CeaÉ - CEP: 62910-000
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14.10. Se a multa aplicada e as indeniZações Cabíveis Íorem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Ad[linistração ao contratado, além da perda desse

vaÉr, a diferença será descontada da garar-.ia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.i1. A aplicáção das sanções pretistae nocâputdo art. 156 não exclui, em hipótese

alguma, a oUrigáçao de reparâção integral (io dano causado à Administração Pública.

í5. DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO
.15.1 . A fiscalizaçáo do referido contra,- ) dar-se-á por intermédio do(a) servido(a),

formalmenle designado(a) pela autoridade cimpetente para este fim'

í6. DAS ALTERAçOES CONTRATUAIS
16.'1. Eventuais alt,erações contratuais rege se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei Federal no 14.1331211

iO.Z. n CON1RATADA é obrigada a a( eitat, nas mesmas condiçóes contratuais, os

acúscimos ou supressôes que õe fizerem recessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do conltato.
í0.s. À. supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes. poderáo

"i.É4", 
o limite de 25% (vinte e cinco pc t. cento) do valor inicial atualizado do termo de

contrato.
16.4.Registrosquenãoc'araderizamalír:raçãodocontratopodemserrealizadospor
simJtes apostita, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

Federal no 14j33121.

I7. DA PUBLICAçÃO
17.1 . lncumbirá à ôONTRATANTE providel;iar a publicação do instrumento de contrato nos

termos e condições previstas na Lei Federal tr' 14.133121'

Limo iro do Norte-Cr,, 27 de janeiro de 2025.

to Mancio Lima
Secretari Administraçáo, Finanças e

Ana Mari lves Al uerque

e
Orça

Emanuelle Sarah Ho landa Crisóstomo
Secretaria Municipal de Saúde - SESA

Daniel Moura Castro
Secretaria Municipal de Obras e Serviços

Públicos - SOSP
Sqperintendência Municipal de Transito -' 

SUTRAN
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Sec ria Mu
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento
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SEDET
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